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a. Introdução 

 
Com o Decreto-Lei n.º 9/202, de 21 de janeiro assistimos à criação 
de um regime jurídico único para as contraordenações 
económicas, que reclamavam, já, a adoção de um procedimento 
comum e a garantia da proporcionalidade na determinação das 
coimas e sanções acessórias aplicáveis. 
O propósito é claramente definido no texto preambular do 
diploma: reconhecer a especificidade e autonomia das 
contraordenações económicas face aos demais ilícitos 
contraordenacionais, com claros ganhos em matéria de segurança 
jurídica e de uniformização e consolidação do regime 
contraordenacional aplicável em matéria de acesso e exercício de 
atividades económicas. 
São muitos os aspetos inovadores deste Regime das 
Contraordenações Económicas, dos quais se destacam a alteração 
dos limites estabelecidos para as coimas aplicáveis aos 
particulares e empresas, a própria tramitação dos processos de 
contraordenação (nos quais se inclui, expressamente, uma fase 
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instrutória plena), a criação de um relevante incentivo ao 
pagamento voluntário da coima e, ainda, a criação da figura da 
advertência no âmbito das infrações leves. 
 

b. Atualização dos limites das coimas 
Em traços gerais, o legislador realizou uma revisão das coimas 
e sanções acessórias aplicáveis às diversas contraordenações 
económicas, pretendendo garantir uma maior segurança 
jurídica e uniformizar e consolidar o regime 
contraordenacional aplicável em matéria de contraordenações 
económicas, onde expressamente decidiu não incluir as 
contraordenações nos setores ambiental, financeiro, fiscal e 
aduaneiro, das comunicações, da concorrência e da segurança 
social. 
 
O presente diploma procede à atualização dos montantes 
previstos no Regime Geral do Ilícito de Mera Ordenação Social e 
em legislação avulsa, segundo um juízo de proporcionalidade, 
elevando, assim, de modo substancial, os limites mínimo e 
máximo das coimas previstas. No caso das empresas, por 
exemplo, as coimas vão variar entre os 250 e os 11.500 euros - 
para as microempresas – e os 90 mil euros - quando esteja em 
causa uma grande empresa. 
No que concerne aos particulares, as coimas para infrações leves 
começam nos 150 euros, podendo ascender até aos 7500 euros.  
 
No âmbito das contraordenações graves e muito graves, os 
limites mínimo e máximo da coima a aplicar são elevados para 
o dobro quando, pela sua ação ou omissão, o infrator tenha 
causado dano na saúde ou segurança das pessoas ou bens, bem 
como quando o agente retire da infração um benefício económico 
calculável superior ao limite máximo da coima e não existam 
outros meios de o eliminar. 
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c. Punibilidade da tentativa nas contraordenações 
graves e muito graves 

Estabelece-se, ainda, a punibilidade da tentativa em sede de 
contraordenações económicas graves e muito graves, sendo os 
respetivos limites mínimos e máximos reduzidos para metade. 
 

d. A advertência nas contraordenações leves 
No que concerne às contraordenações leves, conforme 
adiantámos supra, o legislador consagrou o regime da 
advertência, permitindo à autoridade administrativa optar por 
não prosseguir com o processo de contraordenação quando o 
infrator não tenha sido advertido ou condenado nos últimos três 
anos por uma contraordenação económica. Nestas situações, o 
agente será apenas advertido para o cumprimento da obrigação, 
sem prejuízo desta decisão constituir uma decisão condenatória. 
 

e. Incentivos ao pagamento voluntário da coima 
Por outro lado, impõe-se notar a opção do legislador no sentido 
de criar um incentivo ao pagamento voluntário da coima, não 
só com uma redução em 20 % do montante mínimo da coima a 
cobrar, independentemente da classificação das infrações, como 
também o pagamento de custas pela metade quando o arguido 
realize o pagamento durante o prazo concedido para apresentação 
de defesa. 
 
Em termos de procedimento, muitas são, também, as novidades 
a destacar. 
 

f. Previsão da fase instrutória 
A fase instrutória, não contemplada no Regime Geral do Ilícito 
de Mera Ordenação Social, passa a estar expressamente prevista 
no presente regime, nomeadamente, sendo determinado que a 
Autoridade de Segurança Alimentar e Económica é a 
entidade competente, subsidiariamente, para fiscalizar, 
instruir e decidir das contraordenações económicas, ao 

Regime da 
advertência  

Fase 
instrutória e 
competência 
da ASAE 

Redução em 
caso de 
pagamento 
voluntário 



 
 

LISBOA 
 
Av Liberdade 9, 5º  
1250-139 Lisboa - Portugal 
 
T. +351 213 104 120 
F. +351 213 104 129  
 

bind@bindrl.pt  
www.bindrl.pt   

Tenreiro Martins, Esperança, Vaz Osório & Associados,  
Sociedade de Advogados, SP, RL 
Reg. O.A. sob nº58/06  NIPC 507.724.860 

LEIRIA 
 
R Dr António da Costa Santos, 4, 1º Esq 
2410-084 Leiria - Portugal 
 
T. +351 213 104 120 
F. +351 213 104 129 
 

mesmo tempo que se institui a regra de que o autuante/ 
participante não pode exercer funções instrutórias no 
mesmo processo, em observância do princípio da 
imparcialidade. 
 

g. Notificações e tramitação eletrónica do 
procedimento 

É igualmente consagrada a possibilidade de notificação do arguido 
por carta simples ou por correio eletrónico e, bem assim, a 
possibilidade de tramitação eletrónica do procedimento 
contraordenacional.  
 
Estabelece-se igualmente a aplicação das normas do Código de 
Processo Penal no que diz respeito às regras da continuidade 
dos prazos. 
 

h. Constituição de mandatário obrigatória na fase 
judicial do processo 

Em matéria de proteção dos direitos do arguido, o novo regime 
impõe a obrigatoriedade de constituição de mandatário na 
fase judicial do processo de contraordenação, sempre que o 
valor da coima aplicável exceda a alçada dos tribunais judiciais de 
primeira instância. 
 

i. Regime de atenuação especial da coima 
Por último, mas não menos importante, é a possibilidade de 
atenuação da medida da coima para metade quando 
existirem circunstâncias anteriores ou posteriores à prática da 
contraordenação ou contemporâneas destas que diminuam de 
forma acentuada a ilicitude do facto, a culpa do agente ou a 
necessidade de aplicação de coima. Sem prejuízo desta solução, 
prevê-se, igualmente, que tal atenuação terá sempre lugar nos 
casos em que o arguido repare, até onde for possível, os 
danos causados aos particulares, caso existam, e cesse a 
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conduta ilícita objeto da contraordenação ou contraordenações 
cuja prática lhe foi imputada, se a mesma ainda subsistir.  
 
De salientar que, tanto nos casos em que há lugar à atenuação de 
pena para metade, como nos de reparação de danos, já não é 
possível beneficiar da redução de 20% prevista para o pagamento 
voluntário, assim como também não poderá usufruir dessa medida 
o arguido que tenha sido condenado pela prática de 
contraordenação económica muito grave nos últimos três anos. 
 

j. Entrada em vigor 
O Decreto-Lei n.º 9/2021, de 21 de janeiro entra em vigor 180 
dias após a sua publicação. 
 
 
O presente resumo não dispensa a consulta do texto integral do 
Decreto-Lei n.º 9/2021, de 21 de janeiro, não constituindo o 
mesmo aconselhamento jurídico. 
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